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c) A formação interna e externa;
d) As questões de natureza jurídica;
e) A gestão de recursos humanos referidos na Lei n.o 2/2004,

de 15 de Janeiro, nomeadamente o processo de avaliação
de funcionários e docentes em funções na DGIDC, autorizar
a acumulação de actividades docentes em estabelecimento
de ensino público, assim como de actividades de carácter oca-
sional e temporário que possam ser consideradas comple-
mento do cargo ou função e ainda a acumulação de funções
privadas, nos termos da lei, aos funcionários e agentes da
DGIDC e autorizar a mobilidade dentro das modalidades
requeridas;

f) As questões de natureza disciplinar, incluindo a aplicação
das penas previstas nas alíneas b) a d) do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

2 — Ratifico todos os actos praticados desde 9 de Maio de 2005
pelo mestre Carlos Manuel da Silva Rodrigues, no exercício de funções
de subdirector-geral da DGIDC que se inscrevam no âmbito das com-
petências delegadas.

12 de Agosto de 2005. — A Directora, Ana Cristina Carvalho Paulo.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 602/2005 (2.a série). — Considerando a soli-
citação da Universidade dos Açores, no sentido de nela ser autorizado
o funcionamento do curso de especialização tecnológica em Qualidade
Alimentar;

Considerando o disposto na Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro,
alterada pelas Portarias n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002,
de 12 de Abril;

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 51/2002
(2.a série), de 17 de Janeiro, que criou o curso de especialização
tecnológica em Qualidade Alimentar;

Ouvidos os Ministros da Economia e da Inovação e do Trabalho
e da Solidariedade Social, nos termos do disposto no n.o 2 do n.o 5.o
da Portaria n.o 989/99;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do n.o 5.o da Portaria
n.o 989/99:

Determino:
1.o

Autorização de funcionamento

1 — É concedida à Universidade dos Açores autorização de fun-
cionamento de uma turma com 25 alunos, em regime diurno, do
curso de especialização tecnológica em Qualidade Alimentar, criado
pelo despacho conjunto n.o 51/2002 (2.a série), de 17 de Janeiro,
adiante designado por curso.

2 — A autorização de funcionamento é válida para um ciclo de
formação.

2.o

Normas aplicáveis

O funcionamento do curso é regulado pelas disposições conjugadas
da Portaria n.o 989/99, de 3 de Novembro, alterada pelas Portarias
n.os 698/2001, de 11 de Julho, e 392/2002, de 12 de Abril, e do despacho
conjunto n.o 51/2002 (2.a série).

3.o

Acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição no curso todos os
que preencham os requisitos constantes do n.o 3.o da Portaria
n.o 989/99, conjugado com os n.os 4 e 5 do despacho conjunto
n.o 51/2002 (2.a série).

4.o

Ingresso no ensino superior

Nos termos dos n.os 4 e 5 do n.o 5.o e do n.o 3 do n.o 9.o da
Portaria n.o 989/99, os titulares do diploma de especialização tec-
nológica em Qualidade Alimentar atribuído pela Universidade dos
Açores podem concorrer à matrícula e inscrição nos cursos de licen-
ciatura constantes do anexo ao presente despacho, ao abrigo do dis-
posto no artigo 3.o-A do Regulamento dos Concursos Especiais de
Acesso ao Ensino Superior, aprovado pela Portaria n.o 854-A/99, de
12 de Abril, alterada pelas Portarias n.os 1081/2001, de 5 de Setembro,
e 393/2002, de 12 de Abril.

5.o

Dispensa de frequência de unidades curriculares

Os titulares do diploma de especialização tecnológica em Qualidade
Alimentar que sejam admitidos à matrícula e inscrição nos cursos
a que se refere o número anterior são dispensados da frequência
de um conjunto de unidades curriculares constantes do anexo ao pre-
sente despacho.

6.o

Caducidade da autorização de funcionamento

A autorização de funcionamento conferida pelo presente despacho
caduca caso o curso não inicie o seu funcionamento efectivo no prazo
de um ano a contar da data da sua publicação.

7.o

Renovação da autorização de funcionamento

1 — A renovação da autorização de funcionamento pode ser reque-
rida até 90 dias antes do fim do ciclo de formação autorizado.

2 — Do pedido de renovação da autorização de funcionamento
devem constar:

a) A comprovação, através de avaliação externa, da necessidade
formativa;

b) A declaração, sob compromisso de honra, da continuidade
da satisfação dos pressupostos, designadamente em termos
de recursos e de protocolos, que fundamentaram a presente
autorização.

3 de Agosto de 2005. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

ANEXO

Universidade dos Açores

Curso de especialização tecnológica em Qualidade Alimentar

Prosseguimento de estudos

Estabelecimento de ensino Curso Unidades curriculares

Universidade dos Aço-
res.

Biotecnologia . . . Controlo de Qualidade
de Produtos Alimen-
tares.

Tecnologia Agro-
-Alimentar.

Gestão da Empresa
Agro-Industrial.

Microbiologia Alimen-
tar.

Análise dos Alimentos.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Listagem n.o 178/2005. — Em cumprimento do disposto no
n.o 10.o da Portaria n.o 69/98, de 18 de Fevereiro, publica-se a listagem
de diplomas obtidos no estrangeiro ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 216/97, de 18 de Agosto, no 1.o semestre de 2005 (43 registos):


